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ATA DA 174ª. REUNIÃO ORDINÁRIA

DO CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE

LOCAL: Sala de Reuniões do CES Conselheiro Osvaldo de Oliveira Maciel

Rua Esteves Júnior, 160 - 8º Andar – Centro – Florianópolis/SC.

DATA: 06/07/2011

HORÁRIO: 14:00 horas

PRESENTES

CONSELHEIROS TITULARES

Agostinho Fernando Zimmermann (Mov. Sociais Populares)

Agostinho Schiochetti (Ass. Aposent./3ª idade)

Arício Treitinger (Estab. de Ensino)

Andréia Zanluchi (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Braz Vieira (FEHOESC)

Canísio Isidoro Winkelmann (AHESC)

Caroline Junckes da Silva (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Celso Luiz Dellagiustina (COSEMS)

Cyro Veiga Soncini (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Eliana Viana de O. Rocha (Ass. Port. Patologia)

Estela da Silveira Macedo (Ass. Patronais Ligadas à Agricultura)

Gabriel Luckmann (Cons Reg. Área da Saúde)

Helga Regina Bresciani (Associações Profissionais Área da Saúde)

Ieda Bernardina Vargas Ladewig (Trabalhadores Urbanos)

Jéferson Rodrigues (Associações Profissionais Área da Saúde)

Joãozinho Althoff (Trabalhadores Urbanos)

Luiza Maria Lorenzini Gerber (IPREV)

Maria Lourdes Vogel de Souza (Organizações Religiosas/Saúde)

Marília Hafermann (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

Neusa Maria Alcantara (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

Rosina Moritz do Santos (SES)

Simone Bihain Hagemann (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Soraia de Castro Silvestre Alberton (Ass. Patronais/Indústria)

Taissonara Gral (Trabalhadores Rurais)

Urubatan Collaço Alberton (Associações Profissionais Área Saúde)

CONSELHEIROS SUPLENTES

Gilberto Antônio Scussiato (Org. Religiosas/Saúde)

Iburici Fernandes (Ass. Aposent./ 3ª idade)

Janete Ambrosio (Ministério da Saúde)

Luiz Antônio da Silva (Mov. Sociais Populares)

Maria Nilza Oliveira (Sindicatos dos Profissionais Área Saúde)

Walter Vicente Gomes Filho (SES)

JUSTIFICATIVAS DE AUSÊNCIA

Allan Rodrigo Alcântara (Ass. Moradores)

Carlos Henrique Geller (Ass. Port. Deficiência)

Celso Ramos Martins (Trab. Urbanos)

Cleia Aparecida Clemente Giosole (Ass. Moradores)

Dalmo Claro de Oliveira (SES)

Janice Breithaup (Ass. Patronais Ligadas ao Comércio)

Jaqueline Nehring (Ministério da Saúde)

João Natel Pollonio Machado (Estab. de Ensino)

Jorge dos Passos Corrêa Cobra (Associações Profissionais Área Saúde)

Luiz Carlos Vieira (Trabalhadores Urbanos)

Rosinete Fátima Ferreira Neto (Mov. Sociais Populares Área da Saúde)

Tércio Egon Paulo Kasten (FEHOESC/SC)

Valmir Guimarães Bittencourt (Com. Direitos Humanos e Cidadania)

DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A 174a Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde teve início às 14h10min, sob a Coordenação da Vice-Presidente, Caroline Junckes da Silva, com a presença dos Conselheiros acima nominados. 

APROVAÇÃO DA ATA


Aprovadas as Atas das reuniões extraordinárias dos dias 11/05/2011 e 31/05/2011, bem como as das reuniões ordinárias dos dias 11/05/2011 e 01/06/2011, com retificações consignadas nas Atas das sessões ordinárias dos dias 11 e 01/06/2011, solicitadas pelo Conselheiro Gilberto Scussiato.

DOCUMENTOS RECEBIDOS E EXPEDIDOS

Of. nº 62/2011/AHESC-FEHOESC solicita incluir na pauta do CES/SC no mês de agosto a manifestação da Coordenação Estadual do SAMU referente ao Programa Vaga Zero;

Of. nº 04/11/DEPS solicita indicação de dois Conselheiros para participarem da Oficina de Avaliação das Ações de Educação Permanente;

CI nº 104/2011/Gerência de Coordenação das OS´s solicita indicação de Conselheiros para compor as CAFs;

Of. nº049/2011/FEAPESC indica o Senhor Iburici Fernandes como Conselheiro Suplente, em substituição ao Senhor José Luiz Fernandes Cruz;

Of. nº 335/2011/SEAUD/MS encaminha Relatório Final de Auditoria referente ao Hospital São Roque, de Luzerna;

Of. nº 336/2011/SEAUD/MS encaminha Relatório Final de Auditoria referente à Associação Hospitalar Mondai;

Of. nº 342/2011/SEAUD/MS encaminha Relatório Final de Auditoria referente ao Hospital Nossa Senhora da Conceição;

CI nº102/2011/GEAUD encaminha Relatório Mensal de Auditorias referentes ao mês de maio/2011;

Of.nº490/2011/FAHECE comunica prorrogação de vigência do Convênio nº853/2006 (Reforma de Unidade de Saúde – Melhoria das Instalações dos Hemocentros Regionais da Hemorrede de SC);

Of.nº487/2011/FAHECE comunica prorrogação de vigência do Convênio nº3564/2004 (Aquisição de Unidade Móvel de Saúde e Equipamentos e Materiais Permanentes).

ITEM I – ANÁLISE DA CARTA RECOMENDATÓRIA, COM A PARTICIPAÇÃO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO E COJUR.

A Vice-Presidente explicou que todos os Conselheiros Titulares receberam uma Carta Recomendatória do Ministério Público do Trabalho e, por conta disso, solicitaram esclarecimentos quanto ao teor do documento, por parte da Consultoria Jurídica da SES e da Procuradoria Geral do Estado.

O Subprocurador-Geral do Estado, Dr. Antonio Fernando de Alcântara Athayde Júnior, disse que a carta foi enviada não só para os membros do CES/SC, mas, também, para várias autoridades estaduais. Informou que o Secretário de Estado de Planejamento, tendo recebido o referido documento, encaminhou um oficio à PGE solicitando um pronunciamento da Procuradoria referente ao assunto. Relatou que a PGE respondeu o ofício da Secretaria de Planejamento esclarecendo que a PGE interpôs Recursos de Revista, referente à Ação Civil Pública nº 5772-2005, que foi admitido pelo Tribunal Regional do Trabalho. Disse que o Recurso foi encaminhado ao Tribunal Superior do Trabalho, estando ainda pendente de julgamento. Informou o número do processo que está no TST para ser julgado, que é 5772586.61.5.2005.12.0034. Lembrou que MPT, quando entrou com a Ação Civil Pública, em 2005, tinha em foco as contratações temporárias e, na mesma Ação, veio a questão da terceirização e desvio de função. Ressaltou que em face da ação, o Estado tomou providências e o processo foi arquivado. Porém, com denúncias relacionadas ao SAMU, o processo foi desarquivado e, a partir disso, o Estado recorreu estando o caso no TST.  

O Conselheiro Jéferson Rodrigues sugeriu que o Conselho indique representantes para conversar com a Procuradora do Trabalho, Dulce Maris Galle.

Braz Vieira destacou que, enquanto Conselheiro, não se sentiu atingido pela referida Carta Recomendatória e não vê qualquer tipo de risco para os Conselheiros, cabendo ao Estado as providências cabíveis.

Segundo o Conselheiro Luiz Antônio da Silva, estando os Conselheiros investidos de forma legal, há sobre eles responsabilidades jurídicas no que é aprovado ou não em Plenário. Registrou que há uma Resolução do CES/SC contrária ao modelo de gestão através de Organizações Sociais. Portanto, segundo ele, todas as vezes que algum contrato com OS é feito ou prorrogado e o Conselho não se manifesta, ele está contrariando o que foi aprovado em Plenário.

 A Conselheira Simone Bihain Hagemann disse que, no seu entendimento, as Organizações Sociais são uma forma de terceirizar as atividades fim. Enfatizou que as decisões do CES/SC devem ser levadas em conta, pois segundo ela, a SES não as está considerando.

O Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann ressaltou que as discussões estão misturadas com conceitos ideológicos e políticos. Disse que o Estado está no seu direito legítimo de preservar sua Política, recorrendo a todas as instâncias.

O Conselheiro Celso Luiz Dellagiustina disse que o Estado tem uma Resolução, que acompanha a Resolução do CNS, contrária às Organizações Sociais, que a Lei que criou o modelo de gestão através de OS´s está no STF. Reconheceu que Santa Catarina é o Estado que tem OS´s por concursos e que mantém comissões de acompanhamento com representantes de vários segmentos. Segundo o Conselheiro, quanto mais OSs, mais próximo da iniciativa privada o Estado estará. Ressaltou que a discussão sobre o tema não se encerra nessa sessão, pois há muito que se ponderar sobre os prós e contras dos modelos de gestão.

Encerradas as discussões, o Pleno do CES/SC decidiu, por maioria, com três votos contrários, convidar a Procuradora do Trabalho, Dulce Maris Galle, para vir ao Conselho na sessão de agosto falar acerca da Notificação Recomendatória do MPT/PRT-12ª Região. O Pleno fez também convite para que o Subprocurador-Geral do Estado, Dr. Antonio Fernando de Alcântara Athayde Júnior participasse da próxima sessão, o que foi prontamente aceito. 

ITEM II – APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DAS CONTAS DO 3º E 4º TRIMESTRE DE 2010.

 A Vice-Coordenadora da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, Neusa Maria Alcântara, leu o Parecer da Comissão, referente às Prestações de Contas do 3º e 4º trimestre de 2010, como segue:

A Comissão reunida no dia 05/07/2011 analisou os demonstrativos do terceiro trimestre e quarto trimestres de 2010. 

Da análise da documentação do 3° Trimestre:

Foram apresentadas ressalvas relativas à ação 9062 referente recursos para custeio da Estrutura de Saúde Administrativa pelas OS’s, considerando a Resolução n°003/2010 deste Conselho. 

Ficam mantidas as mesmas ressalvas quanto às despesas relativas à execução de convênios nas ações 5856, 5858, 5859, 5861 e 5862 (manutenção dos hospitais terceirizados) do programa 430, em razão da solicitação de revisão constante nos pareceres dos trimestres de 2007, 2008, 2009 e 2010.

Em todas as ações citadas do programa 430 fica novamente recomendada a revisão dos termos de convênios, apurando a relação entre serviços oferecidos, capacidade instalada e área física do patrimônio do Estado à disposição das entidades conveniadas, destacando os valores transferidos a título de custeio e manutenção. 

Ficam ressalvadas as despesas relativas às ações 6303 de “Qualificação da Formação dos trabalhadores da SES” por não apresentarem valores compatíveis com o detalhamento das ações descritas no relatório.

Fica ressalvada a informação relativa à ação 5774 de “Seleção de projetos para promoção prevenção e contr HIV/AIDS e Hepatites” por não apresentarem valores despesa na planilha de recursos, no entanto apresentou-se informação de 5 projetos selecionados para financiamento no detalhamento das ações descritas no relatório da DIVE.

Fica recomendado o detalhamento dos recursos destinados às conveniadas na ação “Manter convên. adeq.da atenção na média e alta complexidade – SDR´s”

Ficam ressalvadas as despesas relativas à ação n° 1018 “Administração de recursos da SES” onde foi contabilizada a despesa com servidores inativos.

Da análise da documentação do 4° Trimestre:

Mantêm-se todas as ressalvas, recomendações, restrições e reprovação apontadas na análise do 3° trimestre.

Sugere-se ao pleno que emita recomendação para que as SDR´s procedam a devolução dos recursos descentralizados e não utilizados, para que não haja comprometimento do percentual de aplicação de recursos na saúde (12% - EC 29).

Os demais itens das Prestações de Contas do 3º e 4º trimestres de 2010 foram considerados regulares, não havendo evidências de desvio ou de ato doloso. A comissão sugere atenção aos itens recomendados e ressalvados, correção do item reprovado para a próxima gestão, e submete ao plenário este parecer. 


O Conselheiro Canísio Isidoro Winkelmann solicitou esclarecimentos quanto às ressalvas e restrições contidas no Parecer.

A Conselheira Caroline Junckes, que faz parte da Comissão de Acompanhamento Orçamentário, explicou que a ressalva relativa à ação 9062 (Recursos para custeio da Estrutura de Saúde Administrativa pelas OSs), foi feita considerando a Resolução n°003/2010 deste Conselho que posiciona o CES contrário à terceirização da gestão e gerência das unidades e serviços próprios de saúde. A ressalva sobre as despesas relativas à execução de convênios nas ações 5856, 5858, 5859, 5861 e 5862 (manutenção dos hospitais terceirizados) do programa 430, foram feitas em razão da solicitação de revisão dos termos de convênio, que não trazem o detalhamento dos serviços prestados, nem quantitativos de atendimentos, dificultando a ação de fiscalização do Conselho. Disse que, por este motivo, a Comissão fez, mais uma vez, a recomendação de revisão dos termos de convênios, apurando a relação entre serviços oferecidos, capacidade instalada e área física do patrimônio do Estado à disposição das entidades conveniadas, destacando os valores transferidos a título de custeio e manutenção. Quanto à ressalva sobre a despesa relativa à ação 6303 (Qualificação da Formação dos trabalhadores da SES) explicou que foi em virtude de os valores apresentados na planilha geral serem diferentes do detalhamento das ações descritas no relatório da Diretoria de Educação Permanente. Falou que a ressalva sobre a ação 5774 (Seleção de projetos para promoção prevenção e controle HIV/AIDS e Hepatites) deu-se por não apresentar valores empenhados ou liquidados na planilha de recursos, no entanto, no detalhamento das ações descritas no relatório da DIVE foi apresentada a informação de 5 projetos selecionados para financiamento. Caroline disse, ainda, que  foi recomendado um detalhamento dos recursos destinados às conveniadas na ação Manter Convênio e Adequação da Atenção na Média e Alta Complexidade e SDR´s, pois as informações estavam agrupadas. Explicou, também, que foi ressalvada a despesa relativa à ação n° 1018 (Administração de recursos da SES) por ter sido contabilizada a despesa com servidores inativos, contrariando o entendimento já pacificado hoje em lei estadual que exclui os inativos dos gastos em saúde (12% previstos na constituição).

  
Após as explicações, a Presidência da sessão submeteu à aprovação do Conselho a Prestação de Contas do 3ª e 4º Trimestre de 2010.


O Pleno aprovou a Prestação de Contas do 3ª e 4º Trimestre de 2010, conforme as análises contidas no Parecer da Comissão de Acompanhamento Orçamentário transcrito nesta Ata. 

ITEM III – APRECIAÇÃO E APROVAÇÃO DO RELATÓRIO DE GESTÃO DA SES/SC - 2010
 A Vice-Presidente, Caroline Junques da Silva, explicou que foi feita uma reunião ampliada das comissões do CES/SC, juntamente com as áreas técnicas da SES, para esclarecimentos quanto ao Relatório de Gestão/2010. Após a reunião, o Relatório foi pautado na Sessão Extraordinária do dia 31/05/2011, porém com o recebimento da Notificação Recomendatória do MPT/PRT-12ª Região e a não apreciação das Prestações de Contas do 3º e 4º Trimestres de 2010, o Conselho não se sentiu seguro para a votação do Relatório. 

Tendo sido pautadas, na presente sessão, a Notificação Recomendatória do MPT/PRT-12ª Região e a Prestações de Contas do 3º e 4º Trimestres de 2010, a Presidência da sessão submeteu à aprovação do CES/SC, o Relatório de Gestão/SES - 2010.

O Relatório de Gestão/SES - 2010 foi aprovado pela maioria dos Conselheiros.
ITEM 4 – VI CONFERÊNCIA ESTADUAL DE SAÚDE

O Coordenador da Comissão de Comunicação e Articulação da VI Conferência Estadual de Saúde, Conselheiro Gilberto Scussiato, de acordo com o que foi discutido na reunião da Comissão Organizadora da Conferência, propôs ao Pleno do Conselho os dias 19, 20 e 21 de outubro de 2011, como datas para a realização da Conferência.


O Pleno do CES/SC aprovou as datas, confirmando os dias 19, 20 e 21 de outubro para a realização da VI Conferência Estadual de Saúde.

RELATO DAS COMISSÕES


Comissão de Saúde Mental: O Coordenador da Comissão, Jéferson Rodrigues, leu os relatos das reuniões dos dias 09/06/2011 e 05/07/2011, respectivamente, como segue:

Relato da Comissão de Saúde Mental – 09/06/11

Solicitações de informações a Secretaria Executiva do CES para que esta possibilite os seguintes requerimentos:

1) Divisão Estadual de Saúde Mental: a) valores financeiros para cada ação do Relatório Anual de Gestão de 2010; fonte do recurso; destino deste recurso financeiro das ações realizadas parcialmente ou não realizadas; legislação referente ao uso desta verba destinada em outras ações; além das justificativas apresentadas no relatório de gestão, haveria outras que aprofundem os motivos da não realização parcial ou total das ações? Existe alguma recurso retido não utilizado para a saúde mental? Se sim, quanto e destino.

b) Em relação à formulação do Plano Operacional de Saúde Mental do Estado de Santa Catarina - Gestão 2011-2013 -, como será formulado (método), em que momento, quem formula, parâmetros legais para construção do Plano. Atualmente como está composta a Divisão Estadual de Saúde Mental e quem gerencia essa divisão.

A comissão de saúde mental se dispõe a participar da formulação do referido Plano. 
2) Ao Núcleo de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde:

A comissão de saúde mental, cumprindo sua atribuição conforme a Lei 8142/90 de criar estratégias para fiscalização da política pública de saúde e, em especial de saúde mental, solicita mapeamento dos conselhos estaduais e municipais de saúde que possuam comissões de saúde mental em suas comissões.

3) Comissão Intersetorial de Saúde Mental do CNS:

Contato telefônico da(o) coordenadora(a) da Comissão Intersetorial de Saúde Mental do Conselho Nacional de Saúde. 

Relato da comissão de Saúde Mental – 05/07/11

Aprovação do RAG 2010 com a ressalva: que o detalhamento financeiro das ações de saúde mental de 2011 a ser apresentado ao Pleno conste no anexo do RAG/2011. Isto para facilitar o exercício do controle social.

Solicitação de assessoria da Área Técnica do Planejamento da SES para a Comissão Estadual de Saúde Mental Planejar e Estruturar sua gestão 2011-2014. Proposta para o dia 15 de julho de 2011 às 14 hs.

Após a leitura dos relatos, a Presidência da sessão os submeteu à aprovação do Pleno do Conselho.

Os relatos foram aprovados.

Comissão de Acompanhamento Orçamentário: A Conselheira Neusa Maria Alcântara apresentou o relato da reunião da Comissão, que aconteceu dia 05/07/2011, como segue:

A Reunião da Comissão Permanente de Acompanhamento Orçamentário teve como ponto de discussão as prestações de contas do 3º e 4º trimestres de 2010.

ENCAMINHAMENTOS

A Conselheira Caroline Junckes sugeriu que a Comissão construa, juntamente com a área técnica da SES, um cronograma com os tramites das matérias a serem apreciadas, baseado em prazos legais.

A Comissão solicitou que, na reunião do dia 11/07/2011, quando será analisada a prestação de contas do 1º trimestre de 2011, seja convidado o ex Conselheiro, João Pedro Carreirão Neto.

Foi solicitada pela conselheira Neusa a documentação comprobatória da ação 5756 relativa a AÇÕES DE PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E CONTROLE – HIV/AIDS e se questionou o porquê de não ter sidoi orçados recursos para SELEÇÃO DE PROJETOS P/ PROMOÇÃO, PREVENÇÃO E CONTROLE HIV/AIDS E HEPATITES VIRAIS, ação 5774.

Após os questionamentos acerca das prestações de contas do 3º e 4º trimestres de 2010, a Comissão emitiu um parecer que será submetido ao Pleno do CES/SC, na sessão do dia 06/07/2011.

A próxima reunião ocorrerá no dia 11/07/2011, tendo como pauta a análise da prestação de contas do 1º trimestre de 2011.

O relato foi aprovado pelo Pleno do CES/SC.

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia: A Conselheira Maria Lourdes Vogel de Souza apresentou o relato da reunião acontecida em 13/06/2011.

A reunião começou às 16h, com os informes relativos à reunião do Comitê de Acompanhamento do PID, realizada no início da tarde, nesta data, referente ao projeto de Capacitação de Conselheiros no Estado de SC.

A conselheira Rosinete destacou os principais pontos de discussão, no que tange à metodologia do curso, os recursos orçados e os encaminhados para viabilização do projeto.

A conselheira Helga destacou a importância de se garantir a presença dos conselheiros nestes cursos, uma vez que uma grande quantia de recurso é investida.

A conselheira Rosinete trouxe para discussão o Pacto apresentado pela técnica da SES na reunião ordinária do CES em 01/06/2011. Neste sentido, a comissão abordou a importância desse Projeto de Capacitação estar em consonância com o Pacto da Saúde já assinado. 

Outra proposta destacada pela conselheira Rosinete refere-se ao item 7.7 do Pacto que indica apoio aos processos de Educação Popular em Saúde. A comissão sugere à Diretoria de Educação Permanente da SES, que na seleção dos monitores para o curso de capacitação, considerem a necessidade de que tenham o perfil/ experiência como Educador (a) Popular.

A conselheira Rosinete destacou a importância da discussão sobre a participação dos conselheiros na 1ª Conferencia Nacional sobre Transparência e Controle Social, o mais breve possível.

Também relatou à comissão sobre a pauta da CIES, destacando os pontos que serão discutidos na reunião da Comissão, em 14/06/2011.

A coordenadora da comissão propôs a data do dia 02/08/2011, às 14h00min para realização da reunião da Comissão juntamente com o PID, tendo como Pauta “discussão e aprovação do novo texto do Projeto de Capacitação” para apresentação no CES-SC em 03/08/2011.

Não havendo mais nada a tratar, a coordenadora Rosinete encerrou a reunião.

Submetido à aprovação, o relato foi aprovado.

Comissão de Vigilância em Saúde: O Coordenador da Comissão, Luiz Antônio da Silva, apresentou dois relatos de reuniões acontecidas nos dias 14/06 e 06/07/2011, respectivamente, como segue:

Relato: 14/06 - A comissão de Vigilância iniciou suas discussões com o ponto proposto pela conselheira Rosinete, que sugeriu à comissão a análise dos documentos relacionados ao Pacto e ao Relatório de Gestão, no que se referem à consolidação da Vigilância em Saúde no SUS.


A análise foi feita por blocos, visando propor ajustes às justificativas para as ações atividades não realizadas e solicitando melhores informações acerca das ações realizadas à Secretaria de Estado da Saúde.

Nas ações relacionadas ao bloco: VIGILÂNCIA E CONTROLE DAS ZOONOSES, a comissão, considerando a análise entre o que foi proposto e o que foi realizado nas ações de zoonose no Estado, recomenda à SES o cumprimento das metas estabelecidas.

Nas ações do bloco: PREVENÇÃO E CONTROLE DAS INTOXICAÇÕES E ENVENENAMENTOS, considerando a importância do laboratório de referência em análises toxicológicas no Estado de SC, a comissão recomenda a sua implementação.

Nas ações do bloco: ADOÇÃO DE LINHAS DE CUIDADO NA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA CRIANÇA E TAMBÉM DO ADOLESCENTE, a comissão solicita o detalhamento das ações realizadas.

Quanto aos blocos: PROMOÇÃO DA ATENÇÃO INTEGRAL À SAÚDE DA MULHER e PROMOÇÃO DA SAÚDE DO TRABALHADOR COM MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE VIDA E DA ATENÇÃO À SAÚDE, a comissão RECOMENDA um estudo do redimensionamento de pessoal nos programas para que a justificativa de não se realizar as metas não seja a falta de recursos humanos.

Quanto ao bloco: PROMOÇÃO DA SAÚDE DO TRABALHADOR COM MELHORIA DAS CONDIÇÕES DE VIDA E DA ATENÇÃO À SAÚDE, a comissão RECOMENDA que o indicador utilizado seja reconstruído para ter uma análise real sobre a ação. RECOMENDA também o cumprimento da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, a fim de evitar o direcionamento dos processos licitatórios.

Nas ações de MELHORIA DA SAÚDE DA POPULAÇÃO INDÍGENA a comissão RECOMENDA estimular a participação das diversas etnias nas atividades dos Conselhos Estaduais e Municipais independentemente da Legislação.

No Bloco: CONSOLIDAÇÃO DA REDE DE ATENÇÃO À SAÚDE DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, a comissão recomenda a confecção do Orçamento e a compatibilização com as ações.

A comissão de Vigilância em Saúde identificou que as ações relacionadas à saúde do homem não foram contempladas no Relatório de Gestão, e neste sentido, solicita informações sobre o recurso que deveria ter sido aplicado nas ações da Política de Saúde do Homem previstas.

Relato: 06/07 - A Comissão de Vigilância em Saúde discutiu sobre a reforma do Hospital Florianópolis e denúncia referente ao CEPON. 

Com relação à reforma do HF, os técnicos da SES engenheiro Carlos Henrique e Léa informaram que do prazo inicial de 180 dias a empresa contratada solicitou um aditivo de mais 300 dias. A razão do aumento de prazo está na questão do planejamento, já que os projetos foram sendo mudados no decorrer da reforma. A obra de reforma quando pronta necessitará de uma revisão na emergência. Inexiste um planejamento, segundo os técnicos, para dotar o prédio de móveis, equipamentos e ar condicionado para o seu funcionamento. Existe, segundo relato dos técnicos, um projeto de ampliação pronto, do HF, com 120 leitos, centro cirúrgico com 06 salas e UTI de 20 leitos, no entanto nada está definido. Entretanto, segundo, informações do SINDSAÚDE existem mais de 100 leitos fechados.

No segundo ponto da pauta, denúncias referentes ao CEPON dão conta de que existe a utilização da entidade para atendimento a pacientes da iniciativa privada, bem como, o descumprimento da carga horária de profissionais contratados, além do software comprado por mais de 450 mil dólares, que poderia otimizar o número de atendimento dos pacientes e que não vem sendo utilizado e, segundo a própria empresa, é único lugar no mundo que não está sendo utilizado, mesmo com técnicos capacitados.

ENCAMINHAMENTOS

A comissão de Vigilância em Saúde propõe ao pleno:

- Criar uma Comissão ou Grupo de Trabalho de Planejamento Hospitalar;

- Que a SES inicie de pronto, o processo de compra dos equipamentos, móveis e ar-condicionado para o funcionamento da unidade/HF;

- Que a SES assegure o retorno de todos os trabalhadores e trabalhadoras que estão em outras unidades ao HF;

- Que após, a conclusão da reforma do HF, a gestão seja da SES/SC e 100% SUS;

- Que se viabilize, antes de qualquer nova construção, a reabertura de todos os leitos SUS que estão fechados;

- Que se apresente a denúncia do CEPON, à  GEAUD e DENASUS para uma auditoria in loco.

- E convocar urgente a Comissão de Avaliação e fiscalização do Contrato de gestão do CEPON com inclusão da denúncia na pauta do CES/SC.

A Conselheira Rosina Moritz, em relação ao relato do dia 06/07/11, fez alguns esclarecimentos. Disse que o Hospital Florianópolis ainda está em reforma, com o término das obras previsto para janeiro de 2012 e, portanto, não existem 100 leitos para a abertura imediata. Ressaltou que os processos de compra de equipamentos transcorrem de forma legal, sempre de acordo com a Lei 8.666. Explicou que houve percalços durante a execução das obras, como ocorrem em qualquer reforma, o que ocasionaram mudanças nos projetos e aditivos no prazo para a conclusão. Enfatizou que o Estado, em momento algum, pensou no funcionamento do Hospital Florianópolis não sendo 100% SUS. 

O Conselheiro Jéferson Rodrigues informou que no mês de junho deste ano, foi realizada uma Audiência Pública no âmbito da Comissão de Saúde da ALESC, referente ao HF, que teve como encaminhamento uma reunião com o Secretário de Estado da Saúde para debater especificamente a situação do HF. Sugeriu que o Conselho faça uma visita ao HF e se reúna com o Secretário para expor suas considerações.

 A Conselheira Simone Bihain Hagemann disse que, se as obras estão atrasadas, os motivos são as constantes mudanças de idéias dos responsáveis pela reforma. Enfatizou que, segundo o SINDSAÚDE, são 100 leitos fechados em outras unidades hospitalares e não somente no HF. Manifestou-se preocupada quanto ao atendimento 100% SUS no HF, pois segundo a Conselheira, quando se fala em atender somente SUS, isso exclui a gestão através de Organizações Sociais. Sugeriu que as denúncias referentes ao CEPON, constantes do relato, sejam pautadas na próxima sessão do CES/SC.

A Secretária Adjunta, Rosina Moritz, manifestou-se preocupada com as denúncias trazidas pela a Comissão de Vigilância em Saúde e solicitou que elas fossem encaminhadas formalmente à SES para que, se confirmadas, se tome as devidas providências. 

Após as discussões, a Presidência da sessão submeteu os relatos á aprovação do Pleno.

Os relatos das reuniões da Comissão de Vigilância em Saúde dos dias 14/06/11 e 06/07/11 foram aprovados. 

ASSUNTOS GERAIS


O Pleno do CES/SC indicou as Conselheiras Rosinete Fátima Ferreira Neto e Neusa Maria Alcântara para participarem da II Oficina Estadual de Avaliação das Ações de Educação Permanente em Saúde de Santa Catarina, no período de 08 a 10 de agosto de 2011, em Balneário Camboriú.

O Conselho indicou os Conselheiros que representarão o CES/SC nas Comissões de Acompanhamento e Fiscalização das Organizações Sociais, conforme segue abaixo:

Hospital Materno Infantil Dr. Jeser Amarante: Titular: Braz Vieira. Suplente: Canísio Isidoro Winkelmann.  


Hospital Regional Hans Dieter Schmidt: Titular: Grabriel Luckmann. Suplente: Eliana Viana de O. Rocha.


Hospital Regional de Araranguá: Titular: Gilberto Scussiato. Suplente: Helga Regina Bresciani.

Hospital Regional de São Miguel do Oeste: Titular: Maria Lourdes Vogel de Souza. Suplente: Simone Bihain Hagemann.


Quanto à pauta para a sessão de agosto, tendo em vista a falta de quorum, a Mesa Diretora do CES/SC ficou responsável pela  elaboração da mesma.

      
    Nada mais havendo a tratar, a Presidência da sessão deu-a por encerrada, da qual a Secretaria do CES/SC lavrou a presente Ata.

                                                                             Florianópolis, 06 de julho de 2011.
